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1 INTRODUÇÃO 

O presente produto configura o Plano de Mobilização Social e de Divulgação 

(PMSD), cujo objetivo é detalhar as ações, diretrizes, proposta metodológica e o 

cronograma para execução dos trabalhos referentes ao Plano Intermunicipal de 

Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos dos municípios associados ao 

Consórcio Intermunicipal Multissetorial do Vale do Piranga CIMVALPI 

(PIGIRS/CIMVALPI). 

Conforme estabelecido no termo de referência, o PMSD prevê mecanismos e 

procedimentos que permitam sensibilizar o maior número de atores, interessados e 

envolvidos na temática dos resíduos sólidos nos municípios para participação nos 

trabalhos pertinentes a serem realizados, mobilizando-os para contribuir e, 

principalmente, serem corresponsáveis pelo andamento do processo, desde seu 

início até a fase de proposições das ações.  

Dentre as modalidades de participação e controle social, estão previstas a 

realização de audiência pública de apresentação, oficinas microrregionais de 

trabalho e uma audiência para apresentação dos resultados e divulgação do Plano 

Intermunicipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos dos municípios 

associados ao CIMVALPI.   

Todas as atividades serão realizadas com linguagem adequada, evitando-se 

termos demasiadamente técnicos, para possibilitar a expressão e debates de 

opiniões individuais e coletivas de profissionais especializados e do público em 

geral. O escopo do trabalho envolve a realização das seguintes atividades de 

mobilização social:  

 1 (uma) Audiência Pública Regional para divulgação do Plano de 

Mobilização Social e Divulgação e apresentação do Plano de Trabalho; 

 4 (quatro) Oficinas Microrregionais de Trabalho, abrangendo 

representantes de um conjunto de municípios organizados em função da distância 

dos locais de realização, para análise e complementação do Diagnóstico 

Participativo da Gestão Intermunicipal dos Resíduos;  

 4 (quatro) Oficinas Microrregionais de Trabalho, abrangendo 

representantes de um conjunto de municípios organizados em função da distância 

dos locais de realização, para análise e complementação das Proposições de Metas, 

Diretrizes e Estratégias da Gestão Intermunicipal de RSU;  
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 1 (uma) Audiência Pública Regional para validação do Diagnóstico 

Participativo e das Diretrizes e Estratégias para a Implantação do 

PIGIRS/CIMVALPI; 

 1 (um) Evento final de Divulgação do PIGIRS/CIMVALPI. 

 O PMSD tem como objetivo estruturar as ações que perpassam pelo 

conhecimento e pela sensibilização da sociedade na elaboração do 

PIGIRS/CIMVALPI, visando garantir o caráter participativo e informativo do 

processo. A promoção do compartilhamento das informações, bem como construção 

coletiva do Plano, envolvendo todos os atores sociais inseridos no território de 

abrangência é característica sine qua non para o planejamento, desenvolvimento e 

execução do PIGIRS/CIMVALPI. É previsto que, após o término de trabalho, estes 

atores sejam os responsáveis pela cobrança da implantação e acompanhamento 

das ações, projetos e programas propostos no plano, transformando-se em 

realidade materializada todas as discussões e proposições conjecturadas no 

momento de construção democrática e participativa do plano, ganhando, assim, 

notabilidade e credibilidade perante as comunidades como um todo. 

Dentro do planejamento estratégico, o empoderamento e a participação 

pública, no sentido de validar as propostas, ganham visibilidade e credibilidade 

perante a sociedade como um todo. Participar, em planejamento, significa tomar 

parte, integrar-se pela razão ou pelo sentimento, fazer, saber, comunicar, 

reconhecer diferentes interesses, expectativas e valores, identificar analogias, 

debater, negociar, evidenciar pontos comuns de interesse, promover alianças e 

ajustes para a tomada de decisão e obtenção de consenso sobre as diretrizes e 

objetivos do PIGIRS/CIMVALPI, no sentido de motivar a comunidade a acompanhar, 

fiscalizar e exigir a sua plena concretização. 

As ações de mobilização e comunicação social permitem viabilizar a 

participação popular e democrática no processo de elaboração do 

PIGIRS/CIMVALPI, configurando-se como uma indispensável ferramenta para 

construção coletiva do plano, abrangendo no seu escopo os procedimentos 

metodológicos a serem aplicados para execução dos trabalhos, assim como os 

mecanismos de divulgação e as estratégicas técnicas, gerencial e logística. Neste 

sentido, a proposta de ações e metodologias de mobilização social e divulgação 

serão apresentadas a seguir, através de estruturas sistematizadas por linhas de 
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ações, facilitando assim, tanto a compreensão dos leitores interessados, como a 

mensuração da execução do planejamento. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

O objetivo geral do Plano de Mobilização Social e de Divulgação é prever 

mecanismos e procedimentos que permitam sensibilizar e envolver o maior número 

de atores no trabalho a ser realizado, mobilizando-os para contribuir e, 

principalmente, serem corresponsáveis pela condução do processo de elaboração 

do PIGIRS. Visa-se atender todo público interessado, por onde se tem os agentes 

públicos, em especial aqueles envolvidos com o gerenciamento municipal de 

resíduos, associações de catadores, sociedade civil, empresas do ramo e demais 

interessados. 

2.2 Objetivos específicos 

 Identificar os atores sociais envolvidos no processo de elaboração do Plano 

Intermunicipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos dos 

municípios associados ao Consórcio Intermunicipal Multissetorial do Vale do 

Piranga – CIMVALPI (PIGIRS/CIMVALPI);  

 Definir objetivos, metas e atividades de mobilização, construir o cronograma 

das atividades e definir a metodologia de execução destas; 

 Elaborar e estratégias de comunicação para atuar nas audiências públicas, 

reuniões, oficinas, lançamento e divulgação do PIGIRS/CIMVALPI, visando o 

estímulo dos segmentos sociais a participarem do processo de planejamento; 

acompanhamento e fiscalização das ações previstas, com propostas gerais 

para o debate, porém valorizando temáticas específicas de cada setor, em 

especial a administração pública e associações/cooperativas de catadores.  

 Desenvolver formas de divulgação digital e/ou impressa para as reuniões, 

audiências e através de meios de comunicação a serem previstos. Desta 

forma será possível disponibilizar as informações necessárias à participação 

qualificada da sociedade em todas as etapas previstas no PIGIRS. 
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3 PARTICIPAÇÃO, CONTROLE E MOBILIZAÇÃO SOCIAL. 

A participação e o controle social são direitos garantidos na Constituição 

Federal de 1988 e que, entretanto, possuem premissas diferentes. Enquanto a 

participação social está relacionada à construção de politicas públicas, exercício da 

cidadania, suas proposições e tomada de decisões, o controle social perpassa pela 

fiscalização, comando e controle das politicas públicas nas esferas federais, 

estaduais e municipais, visando o atendimento dos interesses da sociedade.  

O controle social nos serviços públicos de saneamento básico está entre os 

princípios fundamentais no âmbito da universalização, integralidade em que se deve 

embasar a prestação de serviços, disponibilidade, eficiência e sustentabilidade 

econômica entre outros. O controle social está previsto no art. 2º da Lei Federal 

nº11.445/07, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e 

para a política federal de saneamento básico.  

O controle social também é citado no art. 3º, inciso VI, da Lei Federal nº 

12.305/2010 (Politica Nacional de Resíduos Sólidos), que estabelece a seguinte 

definição: 

Conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade 
informações e participação nos processos de formulação, implementação e 
avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos. (BRASIL, 
2010) 

Em síntese, o controle social, deve ser garantido nas diversas funções de 

gestão dos serviços públicos de saneamento básico, bem como no planejamento, na 

prestação dos serviços, na regulação e na fiscalização. Um de seus objetivos é 

buscar um aumento da transparência, eficiência e de eficácia na prestação dos 

serviços públicos de saneamento básico. 

3.1 Mobilização Social 

Nesta mesma perspectiva, a Politica Nacional de Resíduos Sólidos, Lei 

12.305/2010, prevê em seu artigo Art.15, Parágrafo único que: 

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo 
de mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e 
consultas públicas. 

O Art.19 da mesma lei também afirma que o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos deverá ter como requisito mínimo, dentre outros: 
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XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em 
especial das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 
renda, se houver. 

Dentre as diversas definições, a mobilização social pode ser caracterizada 

como processo que ocorre quando um grupo de pessoas, uma comunidade ou uma 

sociedade decide e age com um objetivo comum, buscando, cotidianamente, 

resultados envolvidos (TORO A; WERNECK, 2007). Segundo Lino (2008), 

mobilização social é um processo educativo que promove a participação 

(empoderamento) de muitas e diferentes pessoas (irradiação) em torno de um 

propósito comum (convergência). Empoderamento pode ser considerado a base de 

todo processo de mobilização social. Empoderar significa promover a iniciativa e a 

participação das pessoas, acreditando que elas são capazes de resolver os 

problemas que afetam diretamente suas vidas. Consequentemente, a mobilização 

gera um movimento que vai envolvendo cada vez mais (em quantidade) e diferentes 

(pluralidade) pessoas, de um jeito cada vez mais organizado (LINO, 2008). 

Nesse sentido, o Plano de Mobilização Social e de Divulgação é um 

instrumento que permite a discussão da pluralidade de ideias e a identificação de 

experiências de gerenciamento dos resíduos sólidos nos municípios. Entende-se 

que a população de cada município participante é a principal beneficiada por esse 

instrumento de planejamento de saneamento ambiental. 

A participação social deverá ser realizada por diferentes mecanismos como: 

reuniões públicas, oficinas participativas, audiências públicas, entre outros, 

garantindo, no mínimo, que tais eventos alcancem as diferentes regiões urbanas e 

rurais de todo o território de cada município consorciado. 

3.2 Audiência Pública 

A Constituição Federal de 1988, no artigo 58, § 2o, inciso II, prevê a realização 

das audiências públicas pelas comissões do Congresso Nacional. Segundo 

Figueiredo (2007), a audiência pública é amplamente mencionada na legislação 

brasileira como um dos principais mecanismos de participação social na gestão da 

administração pública.  

A participação nas audiências públicas se dá de forma direta, e não indireta 

como ocorre pelos mecanismos onde é realizada por meio da representação. A 
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realização de audiência pública está prevista em leis, decretos, resoluções, 

instruções normativas, entre outros tipos de atos normativos, podendo ser 

obrigatória (como nos processos de licenciamento ambiental) ou facultativa, como 

na administração pública (SOARES, 2003). 

Segundo Raimer et al (2013), as audiências são encontros públicos 

presenciais, que têm como objetivo discutir aspectos concernentes a uma 

determinada política, sendo aberta à participação dos indivíduos e grupos 

interessados, que deve apresentar suas manifestações de forma oral e, dependendo 

do formato de sua realização, também na forma escrita. A possibilidade de 

manifestação de interesses e opiniões de cidadãos não organizados é outra 

diferença clara entre as audiências públicas e instâncias participativas com caráter 

formalmente representativo, como os conselhos. 

O PMSD prevê a realização de uma audiência pública para divulgação do 

Plano de Mobilização Social e Divulgação e apresentação do Plano de Trabalho, e 

uma audiência para validação do Diagnóstico e das Diretrizes e Estratégias para a 

Implantação do PIGIRS/CIMVALPI. 
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4 PROPOSTA METODOLÓGICA - LINHAS DE AÇÕES PARA EXECUÇÃO DO 

TRABALHO. 

O planejamento das ações, no que se refere à mobilização social, envolve 

estratégias visando o alcançar o maior número de pessoas interessadas no tema. 

Desta forma, é necessário desenhar diferentes formas de atuação e abordagem 

trazendo para governança local os atores sociais que legitimam o processo e 

colaboram para construção do planejamento e execução das melhores estratégias 

de atuação, inclusive na determinação de locais, pessoas, comunidades, problemas, 

desafios e oportunidades para implementação do PIGIRS/CIMVALPI. 

A descentralização e a gestão social compartilhada se torna o melhor 

caminho para entendimento e proposições para resolução dos problemas, assim 

como discussão de propostas para melhorar a qualidade de vida do ator local, pois 

somente este indivíduo conhece a real necessidade do território onde habita 

4.1 Linha de ação 1 – Formação de um Comitê Diretor 

O Comitê Diretor (CD) será formado por membro do Consórcio Intermunicipal 

Multissetorial do Vale do Piranga – CIMVALPI, que poderá ser representado por 

profissional responsável pela verificação técnica e membro da Fundação Gorceix. O 

Comitê terá a atribuição de coordenar, gerenciar e deliberar sobre todo o processo 

de elaboração do PIGIRS. Além disso, o colegiado também terá a função de exercer 

um papel de caráter técnico e institucional do Plano, assim como promover 

discussões e disseminação das informações, estabelecimento de metas e 

cronogramas a serem seguidos. Serão realizadas reuniões quinzenais entre a 

equipe técnica da Fundação Gorceix e o CD do CIMVALPI, com o objetivo de 

planejar, reportar e executar as tomadas de decisões necessárias para o bom 

andamento dos trabalhos. 

A Reunião inicial será realizada na sede do CIMVALPI e deverá contar com a 

participação de sua diretoria e demais instituições (a serem definidas) que sejam 

estratégicas para compor o CD. A reunião contará com a participação da equipe 

técnica da Fundação Gorceix para apresentação do PMSD e do Plano de Trabalho e 

suas respectivas etapas de elaboração, visando à composição com as devidas 

formalidades do CD, coletar as últimas contribuições e iniciar os trabalhos de 

mobilização.  
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A equipe de mobilização da Fundação Gorceix realizará uma reunião de 

abertura, onde serão definidas as datas e locais das reuniões de acompanhamento, 

bem como discutidos detalhes do cronograma preliminar de execução. 

Todas as atividades realizadas junto ao CD serão registradas em ata 

simplificada. 

4.2 Linha de ação 2 – Formação de grupos de trabalho e acompanhamento 

Será estabelecida a criação Grupos de Trabalho e Acompanhamento (GTA) 

que serão formados por diferentes segmentos dos municípios envolvidos no 

Consórcio. A Fundação Gorceix fará o suporte técnico com as prefeituras, através 

da disponibilização de modelos de chamamento público, de fichas de inscrição e de 

decretos para as prefeituras. 

O GTA possui atribuição de ser consultivo e propositivo, mas também de 

caráter técnico e institucional na condução dos trabalhos, colaborando com a equipe 

técnica da Fundação Gorceix no processo de construção e elaboração do PIGIRS. 

Este grupo terá o papel de fazer a interlocução com a comunidade, contribuindo 

para a indicação e o mapeamento de atores sociais importantes no processo, nas 

estratégias de mobilização e comunicação social, divulgação e promoção das 

informações, sendo considerado um importante instrumento de empoderamento 

através da participação, acompanhamento e validação das politicas públicas que 

envolve a gestão/gerenciamento dos resíduos sólidos.  

O GTA preferencialmente deverá ser composto por organismo de participação 

social, formado por representantes de diversos segmentos sociais envolvidos na 

gestão dos resíduos sólidos, por meio dos seguintes setores: popular, técnico, 

acadêmico, associações, cooperativas, órgãos e entidades públicas. É essencial 

também o envolvimento e participação de representantes das estruturas de controle 

social existentes nos municípios, como CODEMAS, COMUSAS, COMPATRIS, 

Comitês e Subcomitês de Bacias Hidrográficas, entre outros.  

O GTA deverá participar das discussões estratégias técnicas e de 

mobilização e comunicação social, levantar informações sobre a realidade do 

respectivo município no que tange a gestão dos resíduos sólidos, mapear os grupos 

sociais estratégicos e de interesse no meio urbano e rural, determinação de 

parceiros no processo, indicação de locais para eventos técnicos e coletivos e 
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acompanhar desenvolvimento dos trabalhos. O GTA também deverá participar das 

audiências públicas, oficinas, levantamentos técnicos e discussões pertinentes ao 

projeto. 

Os constituintes do GTA deverão ser nomeados por meio de decretos 

municipais com tempo de representação vigorando durante a elaboração do Plano. 

Deverão ser indicados quatro membros da prefeitura municipal (dois titulares e dois 

suplentes) que atuem diretamente com o gerenciamento de resíduos sólidos 

municipal, e com autonomia para buscar informações em todos os órgãos e 

secretarias que possuem interface com as atividades inerentes ao projeto. O decreto 

também deverá indicar dois membros da sociedade civil (titular e suplente), 

preferencialmente com atuação no território em resíduos sólidos e/ou membro dos 

conselhos municipais de defesa do ambiente e de saneamento. 

Desta forma, caberá uma articulação entre o CIMVALPI e os municípios, com 

intermediação da Fundação Gorceix para que o referido Decreto de nomeação do 

GTA ocorra de forma célere. Todas as atividades realizadas junto ao GTA serão 

registradas em lista de presença, registro fotográfico e irão compor os relatórios de 

mobilização social. 

4.3 Linha de ação 3 – Audiência Pública Regional para divulgação do Plano 

de Mobilização Social e Divulgação e apresentação do Plano de Trabalho 

Conforme o termo de referência, será necessária a realização de 1 (uma) 

audiência pública para divulgação do Plano de Mobilização Social e Divulgação e 

apresentação do Plano de Trabalho. Esse evento será de promoção e apresentação 

da proposta de trabalho, comunicação e mobilização social dos envolvidos no Plano, 

assim como de repasse de todo o escopo de trabalho definido para o projeto. A 

apresentação deverá conter todas as ações, etapas e trabalhos necessários para 

elaboração do PIGIRS de forma clara e objetiva, facilitando a compreensão dos 

participantes.  

A abertura oficial do evento iniciará com a apresentação do presidente do 

CIMVALPI e demais autoridades a serem definidas. Logo após, iniciam-se as 

apresentações com linguagem adequada de todo conteúdo técnico, jurídico, social e 

ambiental inerentes ao PIGIRS/CIMVALPI, destacando também o planejamento, as 

etapas e atividades necessárias para elaboração do Plano, de acordo com as 
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diretrizes do termo de referência. A audiência terá espaço para perguntas e 

manifestações públicas, sendo um espaço aberto para esclarecimentos inerentes ao 

objeto do projeto, apresentação de demandas e discussões pertinentes ao tema. 

Visando estabelecer uma mobilização bem sucedida, que contemple os 

grupos sociais locais mais diversificados, o cumprimento dos prazos para execução 

das atividades estabelecidas no termo de referência e tendo em vista as festas de 

final de ano, esta audiência pública deverá ser realizada na primeira quinzena de 

fevereiro, para que se consiga garantir maior participação efetiva do público no 

evento. 

Será elaborado relatório da Audiência Pública de Divulgação do Plano de 

Mobilização Social e Divulgação e o Plano de Trabalho, equivalente ao Produto 3 da 

Etapa 1, que deverá ser parte integrante e entregue por meio do Relatório Parcial 1 

(RP1), conforme Termo de Referência. 

4.4 Linha de ação 4 – Oficinas Microrregionais de Trabalho, abrangendo um 
conjunto de 10 municípios em cada, para análise e complementação do 
Diagnóstico Participativo da Gestão Intermunicipal 

O termo de referência aprovado propõe a realização de 4 (quatro) Oficinas 

Microrregionais de Trabalho para análise e complementação do Diagnóstico 

Participativo da Gestão Intermunicipal. Nestas oficinas serão levantadas questões 

acerca da limpeza urbana e rural, coleta e destinação dos resíduos sólidos, coleta 

seletiva, reciclagem de materiais, atendimento quanto à qualidade dos serviços 

prestados à população, situação dos catadores, pessoas que trabalham com 

resíduos sólidos e reciclagem. Também serão levantadas as condições atuais das 

estruturas instaladas e construídas, além da capacidade institucional na execução 

dos serviços de saneamento básico e o controle social. 

Visando possibilitar a participação social em termos de logística, custos e 

abrangência, definiu-se que as oficinas propostas serão realizadas nos municípios 

de Ouro Preto, Ponte Nova, Viçosa e Rio Casca. Conforme mapa da Figura 1 

observa-se que as atividades estão distribuídas de maneira que todo o território de 

alcance do Plano é contemplado. 

Os comitês de bacias hidrográficas serão convidados de acordo com a 

respectiva abrangência de atuação, conforme Figura 2. Ressalta-se que todos os 

comitês de atuação no território serão convidados para as audiências públicas. 
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Figura 1 – Mapa de arranjo dos municípios para realização das oficinas PIGIRS/CIMVALPI, 
destacando os municípios onde serão realizadas as oficinas propostas.

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
 

Figura 2 – Atuação dos comitês de bacia hidrográfica no território PIGIRS/ CIMVALPI.

 
Fonte: Elaboração própria 
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Desta forma, conforme critérios de logística e atuação dos comitês de bacia 

hidrográfica no território PIGIRS/CIMVALPI, os locais de realização das oficinas e 

municípios participantes de cada oficina estão apresentados no Quadro 1. 

Quadro1 – Locais de realização de oficinas, municípios participantes e comitês de bacia hidrográfica 

de abrangência 

LOCAL DE OFICINA MUNICÍPIOS 
COMITÊ DE BACIA 

HIDROGRÁFICA 

Ouro Preto - Oficina 01 

Congonhas 

CBH do Rio Pará, CBH 
Paraopeba, CBH Rio das Velhas 
(SubComitê Nascentes), CBH do 
Rio Piracicaba e CBH do Rio 
Piranga 

Desterro de Entre-Rios 

Itabirito 

Mariana 

Ouro Branco 

Ouro Preto 

Ponte Nova - Oficina 02 

Acaiaca 

CBH do Rio Piracicaba e CBH do 
Rio Piranga 

Alvinópolis 

Amparo do Serra 

Barra Longa 

Diogo de Vasconcelos 

Dom Silvério 

Guaraciaba 

Jequeri 

Oratórios 

Ponte Nova 

Rio Doce 

Santa Cruz do Escalvado 

Sem-Peixe 

Urucânia 

Viçosa - Oficina 03 

Araponga 

CBH do Rio Piranga e CBH dos 
Rios Pomba e Muriaé 

Cajuri 

Canaã 

Coimbra 

Paula Cândido 

Pedro do Anta 

Porto Firme 

Teixeiras 

Viçosa 

Visconde do Rio Branco 

 
 
 
 
Rio Casca - Oficina 04 
 
 
 
 
 

Abre Campo  
 
 
 
CBH do Rio Piranga 
 
 
 
 
 

Caputira 

Matipó 

Piedade de Ponte Nova 

Raul Soares 

Rio Casca 

Santo Antônio do Grama 

São José do Goiabal 
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LOCAL DE OFICINA MUNICÍPIOS 
COMITÊ DE BACIA 

HIDROGRÁFICA 

 
Rio Casca - Oficina 04 
 
 

São Pedro dos Ferros  
CBH do Rio Piranga Sericita 

Vermelho Novo 

. 

O público-alvo desta etapa serão os Grupos de Trabalho e Acompanhamento 

– GTA/CIMVALPI, além de outros representantes do poder público municipal, 

cooperativas/associações de catadores de materiais recicláveis, usuários dos 

serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, e representantes de 

ONG’s envolvidas com o gerenciamento dos resíduos sólidos no território de 

atuação do CIMVALPI. 

O objetivo das oficinas é possibilitar a manifestação das demandas e 

interesses dos gestores municipais, organizações de catadores de materiais 

recicláveis e demais atores sociais envolvidos com o gerenciamento de resíduos 

sólidos no território de atuação do CIMVALPI, de modo a obter um diagnóstico 

participativo e integrado dos problemas e potencialidades relacionadas a este tema 

no conjunto dos municípios consorciados. Os municípios deverão viabilizar a 

participação de seus nomeados por meio de logística que mais lhe couber.  

Considerando número de participantes e a diversidade de municípios 

envolvidos em cada oficina, optou-se por utilizar como principal ferramenta 

metodológica destas oficinas a Matriz de Priorização de Problemas (VERDEJO, 

2010) – que permite de maneira simples e direta priorizar os problemas identificados 

durante o diagnóstico segundo sua importância e urgência.  

 Matriz de Priorização dos Problemas 

A elaboração da matriz de priorização dos problemas consiste em duas 

etapas: a primeira é a separação dos participantes em grupos, para elaboração de 

uma lista de problemas concernentes ao tema em questão (ex: resíduos sólidos 

urbanos, resíduos de construção civil, coleta seletiva, etc...); e a segunda é a 

construção coletiva da matriz de priorização, onde cada participante da oficina irá 

votar, indicando quais problemas são os “graves” e “urgentes” em seu município. A 

votação possibilitará a identificação dos problemas mais importantes no âmbito do 

Consórcio, a partir do produto entre a gravidade e a urgência de cada linha da matriz 

(Quadro 2).  
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 Gravidade: impacto do problema sobre as operações, sobre as prefeituras/ 

secretarias, associações de catadores e usuários dos serviços. Considera os 

efeitos que surgirão em longo prazo em caso de não resolução.  

 Urgência: considera o tempo disponível ou necessário para resolver o problema 

antes que ele se torne mais grave. 

 

Quadro 2 – Exemplo de aplicação da matriz de priorização dos problemas na temática de resíduos 
sólidos. 

PROBLEMA GRAVIDADE URGÊNCIA 
PRODUTO 

(GXU) 
RANKING 

Falta de equipamentos nas 
Unidades de Triagem 

  

4 2º 

Ausência de coleta nas áreas 
rurais 

  

2 3º 

Ausência de áreas licenciadas 
para a disposição de RCC 

  

8 1º 

O resultado final da etapa de Validação e Complementação do diagnóstico, 

representado pelo Produto 5, será a consolidação do Diagnóstico para o 

Gerenciamento Intermunicipal Consorciado – CIMVALPI (DGIC/CIMVALPI), devendo 

constar, obrigatoriamente em anexo, os relatórios pertinentes a cada Oficina 

realizada nesta etapa.  

O Produto 5 deverá ser parte integrante e entregue por meio do Relatório 

Parcial 2 (RP2), conforme Termo de Referência. 
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4.5 Linha de ação 5 – Oficinas Microrregionais de Trabalho, abrangendo um 
conjunto de 10 municípios em cada, para análise e complementação das 
Proposições de Metas, Diretrizes e Estratégias da Gestão Intermunicipal 

Além das oficinas da Linha de Ação 4, o termo de referência propõe a 

realização de 4 (quatro) Oficinas Microrregionais de Trabalho para análise e 

complementação das Proposições de Metas, Diretrizes e Estratégias da Gestão 

Intermunicipal. Para fins de realização destas oficinas (que irão ocorrer nos 

municípios de Ouro Preto, Ponte Nova, Viçosa e Rio Casca), os municípios serão 

divididos nos mesmos quatro grupos apresentados anteriormente (Figura 1 e 

Quadro 1).  

As oficinas da Linha de Ação serão divididas em três momentos. O primeiro 

momento será dedicado à devolutiva dos resultados alcançados durante as etapas 

do diagnóstico; o segundo momento será destinado à validação dos programas, 

metas e ações propostos pela equipe técnica de elaboração do plano; e o terceiro 

será a elaboração da Matriz B.A.S.I.C.O., para priorização das ações a serem 

executadas no âmbito do PIGIRS.  

Após a apresentação do Diagnóstico pela equipe técnica da Fundação 

Gorceix, os participantes da oficina serão divididos em grupos de, no máximo, 10 

pessoas, para avaliação dos programas propostos. Cada grupo irá tratar de um tema 

especifico dentro do gerenciamento intermunicipal de resíduos sólidos e deverá 

avaliar criticamente os objetivos, metas e ações propostas, sugerindo supressões 

e/ou inserções sempre que acharem pertinentes.  

Após este momento, os grupos deverão avaliar e elencar por ordem de 

prioridade as principais ações a serem executadas, utilizando para isso a Matriz 

B.A.S.I.C.O (Quadro 3). 

 Matriz B.A.S.I.C.O. 

A priorização das ações é importante para permitir a elaboração de um plano 

de implantação e de resolução do problema. A matriz indicada para isso é a matriz 

B.A.S.I.C.O., que considera: 

 Benefícios para o conjunto dos municípios;  

 Abrangência de pessoas beneficiadas pela solução;  

 Satisfação dos envolvidos na execução desta ação; os Investimentos 

necessários; 
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 Clientes (usuários dos serviços) e o efeito que a solução terá neles; 

 Operacionalidade da ação.  

Para cada ação, serão atribuídas notas de 1 a 5, de acordo com cada um 

destes critérios. Ao final do preenchimento deverá ser realizada soma de todas as 

colunas para a construção de um ranking de prioridade. 

Quadro 3 – Exemplo de aplicação da matriz B.A.S.I.C.O na temática de resíduos sólidos 

EXEMPLO DE APLICAÇÃO DA MATRIZ B.A.S.I.C.O. 

Problemas B A S I C O Total Priorização 

Implementar ou fortalecer a coleta seletiva 4 4 2 3 2 4 768 2º 

Aperfeiçoar rotas de coleta para minimização dos 
custos municipais 

2 2 2 1 1 1 8 6º 

Apoiar o planejamento municipal no gerenciamento de 
RSU 

3 2 1 2 1 1 12 5º 

Fortalecer as associações ou cooperativas de 
catadores 

3 3 2 1 2 1 36 4º 

Tratar e dispor adequadamente os RSU 5 4 3 4 3 4 2880 1º 

Implementar programa de educação ambiental 4 3 3 2 3 3 648 3º 

 

4.6 Linha de ação 6 - Audiência Pública Regional para validação do 
Diagnóstico e das Diretrizes e Estratégias para a Implantação do 
PIGIRS/CIMVALPI 

Nesta audiência serão apresentados todos os resultados obtidos através dos 

estudos realizados pela equipe técnica da Fundação Gorceix, bem como das 

oficinas realizadas com as comunidades. Serão abordados, de forma detalhada, o 

diagnóstico, as discussões e as proposições envolvidas na construção coletiva 

PIGIRS/CIMVALPI. 

Destaca-se que nesta audiência também deverão ser debatidos o cenário 

atual e futuro do gerenciamento de resíduos sólidos no CIMVALPI, o 

estabelecimento das diretrizes, proposição de metas e todo planejamento 

estratégico proposto no PIGIRS/CIMVALPI. Esta audiência parte das mesmas 

premissas de participação social da linha de ação 3 (primeira audiência regional) e 

prevê espaço para manifestações e perguntas diversas de todos os presentes. 
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É de extrema importância a participação de todos os colaboradores e 

envolvidos durante o processo de elaboração do Plano, como: prefeitos, secretários, 

gestores públicos, vereadores, lideranças comunitárias, entidades sociais, 

cooperativas, associações, representantes de conselhos, grupos de trabalho de 

acompanhamento, Comitê Diretor, etc. 

Neste sentido, a minuta do plano será disponibilizada no site do projeto e 

enviada previamente a todos os prefeitos e sua equipe técnica, de forma que no dia 

do evento todas as informações e dúvidas estejam alinhadas e sanadas, legitimando 

o documento e adesão do município consorciado.  

Ao final deste processo, será elaborado o Relatório de Validação do 

PIGIRS/CIMVALPI (devendo constar, em anexo, os relatórios pertinentes a cada 

Oficina e Audiência realizada nesta etapa). O Produto deverá ser parte integrante do 

Relatório Final (RF) do projeto, conforme Termo de Referência. 

4.7 Linha de ação 7 - Evento de Divulgação do PIGIRS/CIMVALPI 

Este deverá ser um grande evento de mobilização, sensibilização e 

divulgação do PIGIRS/CIMVALPI para a comunidade em geral. Para este evento é 

previsto o convite aos representantes do Governo Federal e Governo Estadual, além 

de instituições relevantes na atuação em defesa ao meio ambiente e instituições de 

ensino. 

A dinâmica do evento se iniciará com a fala dos representantes dos poderes 

presentes, do CIMVALPI e do corpo executivo do PIGIRS.  

É prevista a formação de uma mesa redonda com a participação de todos os 

prefeitos da área de abrangência do plano, com possibilidade de manifestação dos 

interessados. Ao final do evento, cada prefeito deverá assinar uma carta de 

intensões para execução, cumprimento de metas e implantação do 

PIGIRS/CIMVALPI. 
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4.8. Linha de ação 8 – Programa de Comunicação Social (Divulgação) 

O Programa de Comunicação Social visa estabelecer estratégias para 

realização de ampla divulgação das informações sobre a elaboração do 

PIGIRS/CIMVALPI, tendo como mote a efetiva participação da comunidade, através 

da formação de canais de comunicação, difusão e discussão das premissas do 

Plano.  

Durante a elaboração do PIGIRS/CIMVALPI, serão criadas diversas peças 

gráficas em meio físico e digital com o intuito de comunicar e divulgar a população 

sobre o andamento, propostas e resultados do mesmo. Ademais, os materiais terão 

conteúdos com linguagem adequada e fácil compreensão, considerando sempre a 

realidade municipal.  

Ao final do projeto, todo material fonte será repassado para o CIMVALPI, para 

continuidade das ações necessárias. A seguir estão apresentados os principais 

instrumentos de divulgação previstos para o projeto. 

a) Convites digitais: serão distribuídos para os membros do CD e GTA, 

autoridades municipais, secretários do executivo, associações de catadores, 

câmaras municipais e demais indicados pelos GTA, tais como representantes dos 

conselhos comunitários, lideranças locais e órgãos responsáveis pela coleta de lixo; 

b) Folders e Cartilhas: distribuição ao público em geral (online), membros do GTA, 

assim como disponibilização nas oficinas participativas;  

c) Divulgação em sites e mídias sociais: os materiais deverão ser divulgados nos 

sites e em mídias sociais das prefeituras e todas as entidades parceiras envolvidas 

no processo; 

d) Canal de informações: visando atingir todas as comunidades será criada uma 

linha direta pelo telefone (ligações e WhatsApp) para obtenção de informações e 

esclarecimentos de dúvidas; 

e) Criação de página virtual em rede social: criação de página no Facebook para 

alcance do público jovem e divulgação dos eventos e ações, podendo também ser 

enviado em meio digital por mensagens e por e-mail; 
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f) Rádio e mídia impressa: utilização de rádios locais para divulgação dos 

eventos e ações do Plano, convidado a população para participar das atividades. A 

Fundação Gorceix criará material gráfico para distribuição e divulgação nos canais já 

contratados pelas prefeituras. As audiências serão divulgadas em jornal de 

circulação estadual em Minas Gerais. 

g) Estratégias de divulgação nas redes sociais: em relação à divulgação nas 

mídias sociais, serão realizadas inserções de conteúdo ao longo de cada semana, 

contendo feed de notícias, clipping de noticias, publicação de stories, divulgação de 

eventos e atividades, matérias sobre os eventos realizados, publicações sobre 

curiosidades, fatos e temas importantes acerca do assunto gestão de resíduos 

sólidos, assim como a criação e lançamento de hashtag’s, visando aumentar o 

engajamento nas redes sociais como termômetro da interação do público com  as 

atividades de elaboração do plano.  

 

Outra importante questão a ser pontuada é a necessidade das prefeituras 

inseridas dentro do consórcio CIMVALPI, realizar apoio na divulgação e 

comunicação social das atividades previstas (audiências e oficinas), utilizando os 

meios e as estruturas de comunicação já contratadas das mesmas, para otimização 

e maior alcance das comunidades envolvidas no processo. 
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5 RESUMO DO PMSD 

Quadro 4 – Resumo das atividades do Plano de Mobilização Social e Divulgação 

LINHA DE AÇÃO 1 
Formação de um Comitê Diretor 

DESCRIÇÃO METODOLOGIA PÚBLICO ALVO PRODUTOS 

Formação de um Comitê 
Diretor (CD) visando 
coordenar e gerenciar todas 
as etapas da elaboração do 
PIGIRS (CIMVALPI e 
Fundação Gorceix) 

Realizar reuniões quinzenais 
com o objetivo de planejar, 
reportar e executar as 
tomadas de decisões 
necessárias para o bom 
andamento dos trabalhos. 

CIMVALPI e 
Fundação Gorceix 

Relatório 
Parcial 1 

(RP1) 

LINHA DE AÇÃO 2 
Formação de Grupos de Trabalho e Acompanhamento 

DESCRIÇÃO METODOLOGIA PÚBLICO ALVO PRODUTOS 

Formação de 4 (quatro) 
Grupos de Trabalho e 
Acompanhamento (GTA) 
com o objetivo de garantir a 
participação social e 
colaborar nas atividades da 
elaboração do PIGIRS 

Identificação de steakholders 
,levantar informações técnicas 
sobre a realidade do território 
no que tange a gestão dos 
resíduos sólidos, mapear os 
grupos sociais estratégicos no 
meio urbano e rural, 
determinação de parceiros no 
processo, indicação de locais 
para eventos, fazer a 
interlocução com as 
comunidades e acompanhar 
desenvolvimento dos 
trabalhos. 

Sociedade civil, 
empresarial, 
técnico, 
acadêmico, 
associações, 
cooperativas, 
órgãos e entidades 
públicas, 
CODEMAS, 
COMUSAS, 
COMPATRIS, 
Comitês e 
Subcomitês de 
Bacias 
Hidrográficas, 
entre outros. 

Relatório 
Parcial 1 

(RP1) 

LINHA DE AÇÃO 3 
Audiência Pública Regional para Divulgação do PMSD e do Plano de Trabalho 

DESCRIÇÃO METODOLOGIA PÚBLICO ALVO PRODUTOS 

Realizar a divulgação e 
promoção do PIGIRS, bem 
como toda a proposta de 
trabalho, comunicação e 
mobilização social 
envolvidos no plano e toda 
legislação estadual e federal 
pertinente à questão dos 
resíduos sólidos 

Apresentação clara e objetiva, 
facilitando a compreensão dos 
participantes. 

CD, GTA e público 
geral interessado 

Relatório 
Parcial 1 

(RP1) 
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LINHA DE AÇÃO 4 
Oficinas Microrregionais de Trabalho, abrangendo um conjunto de 10 municípios em cada, para 

análise e complementação do Diagnóstico Participativo da Gestão Intermunicipal 

DESCRIÇÃO METODOLOGIA PÚBLICO ALVO PRODUTOS 

Levantamento de questões 
acerca da limpeza urbana e 
rural, coleta e destinação 
dos resíduos sólidos, coleta 
seletiva e reciclagem de 
materiais, atendimento 
quanto à qualidade dos 
serviços prestados à 
população, situação dos 
catadores, pessoas que 
trabalham com resíduos 
sólidos e reciclagem. 
Também serão levantadas 
as condições atuais das 
estruturas, além da 
capacidade institucional na 
gestão dos serviços de 
saneamento básico e o 
controle social. 

Metodologias de diagnóstico 
rápido participativo como, 
realização de dinâmicas 

GTA e público 
geral interessado 

Produto 5 - 
Relatório 
Parcial 2 

(RP2) 

LINHA DE AÇÃO 5 
Oficinas Microrregionais de Trabalho, abrangendo um conjunto de 10 municípios em cada, para 

análise e complementação das Proposições de Metas, Diretrizes e Estratégias da Gestão 
Intermunicipal 

DESCRIÇÃO METODOLOGIA PÚBLICO ALVO PRODUTOS 

Devolutiva aos participantes 
em relação aos resultados 
produzidos pelo diagnóstico, 
apresentar prognósticos, 
desenvolver metodologias 
participativas de 
planejamento para 
construção do plano de 
ações que irão compor o 
PIGIRS, conduzindo a 
definição dos objetivos e 
metas, a fim de estabelecer 
os Programas, Projetos e 
Ações no âmbito da gestão 
dos resíduos sólidos. 

Serão aplicadas matrizes de 
ferramentas participativas para 
priorização de problemas a 
serem tratados e ações para 
resolução destes 

GTA e público 
geral interessado 

Produto 9 – 
Relatório 

Final 
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LINHA DE AÇÃO 6 
Audiência Pública Regional para validação do Diagnóstico e das Diretrizes e Estratégias para a 

Implementação do PIGIRS/CIMVALPI 

DESCRIÇÃO METODOLOGIA PÚBLICO ALVO PRODUTOS 

Apresentar os resultados 
obtidos através dos estudos 
técnicos realizados pela 
equipe técnica da Fundação 
Gorceix, bem como das 
oficinas realizadas de forma 
detalhada do diagnóstico e 
as discussões e proposições 
envolvidas na construção 
coletiva PIGIRS/CIMVALPI. 

Apresentação Power Point, 
vídeos, apresentação de 
resultados, discussões de 
problemas e soluções, além 
de definição de estratégias 
para os planos, metas e ações 
a serem definidos 

Prefeitos, 
secretários, 
gestores públicos, 
vereadores, 
lideranças 
comunitárias, 
entidades sociais, 
cooperativas, 
associações, 
representantes de 
conselhos, grupos 
de trabalho de 
acompanhamento, 
Comitê Diretor, 
etc. 

Produto 9 – 
Relatório 

Final 

LINHA DE AÇÃO 7 
Evento de Divulgação do PIGIRS/CIMVALPI 

DESCRIÇÃO METODOLOGIA PÚBLICO ALVO PRODUTOS 

Evento de mobilização, 
sensibilização e divulgação 
do PIGIRS/CIMVALPI para a 
comunidade em geral, com a 
distribuição de cartilhas, 
informativos, etc. 

Realizar evento de conteúdo, 
com presença de tomadores 
de decisão de todo território, 
bem como representantes do 
Ministério Público e governos 
estadual e federal. Será 
assinada uma carta de 
intenções com o compromisso 
de execução das atividades 
previstas no plano, bem como 
apresentadas estratégias de 
execução do mesmo 

CD, GTA e público 
geral interessado 

Produto 9 – 
Relatório 

Final 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente documento retratou o Plano de Mobilização Social e de 

Divulgação (PMSD), apresentando a proposta de planejamento das atividades, 

ações e metodologias a serem aplicadas no decorrer do PIGIRS/CIMVALPI, sendo 

um documento norteador para as etapas previstas. 

Todas as propostas elencadas deverão estar em consonância com as 

diretrizes estabelecidas na Lei 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), no 

termo de referência para elaboração do Plano, assim como alinhadas com o Comitê 

Diretor e os Grupos de Trabalhos e Acompanhamentos. 

A partir do planejamento espera-se alcançar resultados satisfatórios no que 

tange a mobilização, participação social, diálogo, construção, conciliação e 

entendimentos entre todos os segmentos interessados no PIGIRS/CIMVALPI. 

Assim, serão possíveis melhorias no gerenciamento dos RSU e impactos positivos 

na situação ambiental dos municípios envolvidos, inclusive, oferecendo 

oportunidades de geração de emprego e renda, conforme disposto na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. 

A participação social está presente no PMSD em todas as linhas de ação e 

será realizada por diferentes mecanismos, como reuniões públicas, oficinas 

participativas, audiências públicas, dentre outros. 
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